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Magno Antônio da Silva CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Atualmente, vigora uma miríade de leis e decretos 
que fazem menção à eficiência como escopo na 
condução da coisa pública. No âmbito do governo 
federal, por intermédio da Emenda Constitucional 
no 19, de 4 de junho de 1998, a eficiência foi elevada 
à categoria de princípio constitucional,1 doravante 
Princípio Constitucional da Eficiência (PCE). Tal 
fato trouxe por consequência, entre outras coisas, 
a imposição da observância direta do PCE por 
todos os Agentes da Administração que atuam 
no planejamento, na execução e na fiscalização 
orçamentário-financeira da despesa pública.2

Dentro deste contexto, inserem-se as Licitações 
Públicas nas quais se almeja, sobretudo, a consecução 
da proposta mais vantajosa e a consideração do 
Princípio Constitucional da Isonomia (PCI).3

Então, com enfoque no exposto acima, a pergunta 
que se faz é: o que vem a ser a proposta mais vantajosa? 
É aquela de melhor qualidade? É a de menor preço? 
A ocorrida num menor lapso temporal? Ou um mix 
de tudo isso?

Por extensão, uma outra questão que emerge é a 
seguinte: o que significa eficiência? Qual é o conceito de 
eficiência aplicado às licitações públicas? Existe relação 
entre eficiência e economicidade, neste contexto?

No que tange a seus princípios ou alicerces 
fundamentais,4 as leis e decretos federais que abordam 
de maneira incisiva o tema licitações públicas podem 
ser sintetizados consoante tabela abaixo: 

O conceito de eficiência aplicado às 
licitações públicas: uma análise teórica 
à luz da economicidade
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Não obstante a Lei no 10.520, de 17 de julho 
de 2002, que institui a modalidade de licitação 
pregão, não mencionar diretamente os princípios 
aplicados à licitação, ela o faz quando menciona 
em seu parágrafo 9o o seguinte: “aplicam-se 
subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as 
normas [e por consequência os princípios] da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993”.

Este texto analisa o PCE à luz das licitações 
públicas, enfocando a economicidade e sua relação 
com a eficiência. 

2. SÍNTESE DA ECONOMICIDADE E DA 

EFICIÊNCIA NA LEGISLAÇÃO FEDERAL

A preocupação com a economicidade e com a 
eficiência, no âmbito do governo federal, não é algo 
recente. Na verdade, nos últimos quarenta anos, o 
fator custo (economicidade), ao longo da evolução 
do aparato legal, tem sido uma tônica. 

A Lei no 4.320, datada de 17 de março de 1964, 
ainda vigente, a qual estatui normas gerais de 
direito financeiro para elaboração e controle dos 
Orçamentos e Balanços da União, salienta, no inciso 
IV do artigo 22, que nos programas especiais de 
trabalho, custeados por dotações globais, no que 
diz respeito às metas visadas, seja especificada a 
decomposição “em estimativa do custo das obras 
a realizar e dos serviços a prestar, acompanhadas 
de justificação econômica, financeira, social e 
administrativa”. (sem grifos no original)

O Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
também vigente, que dispõe sobre a organização da 
Administração Federal e estabelece diretrizes para 
a reforma do Estado, torna clarividente a defesa da 
economicidade e da eficiência na administração dos 
recursos públicos, conforme expresso a seguir:

PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS CONDUTORES DAS LICITAÇÕES PÚBLICAS 

Arcabouço Legal Artigo Princípios

CF/88 Artigo 37 Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Lei 8.666/93 Artigo 3o Legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo.

Lei 9.784/99 Artigo 2o Legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Decreto 3.555/00 Artigo 3o Disputa justa entre os interessados (isonomia) e compra mais econômica, segura e eficiente.

Decreto 3.931/01 Artigo 4o (§ 2o) e 
Artigo 12 (§ 4o)

Obtenção de proposta mais vantajosa*.

Decreto 5.450/05 Artigo 5o Legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, 
probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento 
objetivo, razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

LC 123/06 Artigo 47 Ampliar a eficiência das políticas públicas e incentivar a inovação tecnológica*.

Decreto 6.204/07 Artigo 1o Promover o desenvolvimento econômico e social, ampliar a eficiência 
das políticas públicas e incentivar a inovação tecnológica*.

(*) A despeito de não estarem explicitamente citados como princípios, os argumentos citados nestes artigos vislumbram a razão de 

ser e o fulcro ou alicerce sobre o qual está estabelecido o arcabouço legal.



set/ dez 2008 [ 73

D O U T R I N A

Art. 25. A supervisão ministerial tem por 
principal objetivo, na área de competência 
do Ministro de Estado: [...]  IX - Acompanhar 
os custos globais dos programas setoriais do 
Gôverno [sic.], a fim de alcançar uma prestação 

econômica de serviços. X - Fornecer ao órgão 
próprio do Ministério da Fazenda os elementos 
necessários à prestação de contas do exercício 

financeiro. (sem grifos no original)
[...]
Art. 26. No que se refere à Administração 

Indireta, a supervisão ministerial visará a 
assegurar, essencialmente: [...] III - A eficiência 
administrativa. 

A Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 (CF/88), de maneira mais direta, ressalta 
nitidamente o intento do legislador no controle dos 
gastos públicos e na obtenção de economia. Nos 
artigos abaixo, também se percebe a busca da eficiência 
na gestão dos recursos orçamentário-financeiros, 
in verbis:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta 
e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, 
e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 

arrecade, guarde, gerencie ou administre 

dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 
quais a União responda, ou que, em nome desta, 
assuma obrigações de natureza pecuniária. (sem 
grifos no original)

[...]
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário manterão, de forma integrada, sistema 
de controle interno com a finalidade de: [...] II - 
comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 
quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da administração federal, 
bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado. (sem grifos 
no original)

Na Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
da União (TCU), nota-se visivelmente que dentre as 
várias atribuições destinadas ao Órgão de Controle 
Externo está a incumbência de verificar a eficiência e a 
economicidade na aplicação e na gestão orçamentário-
financeira dos recursos públicos. Tal assertiva é 
comprovada contemplando os artigos abaixo:

Art. 38. Compete, ainda, ao Tribunal: [...] 
IV - auditar, por solicitação da comissão a 
que se refere o art. 166, § 1o, da Constituição 
Federal, ou comissão técnica de qualquer 
das Casas do Congresso Nacional, projetos 
e programas autorizados na lei orçamentária 
anual, avaliando os seus resultados quanto à 
eficácia, eficiência e economicidade. (sem 
grifos no original)

[...]
Art. 49. Os Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário manterão, de forma integrada, sistema 
de controle interno, com a finalidade de: [...] II 
- comprovar a legalidade e avaliar os resultados 
quanto à eficácia e à eficiência da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da administração federal, 
bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado. (sem grifos 
no original)

No que tange à Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, na qual se regulamenta o artigo 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal e institui normas 
referentes às licitações e contratos da Administração 
Pública, vários artigos abordam a economicidade 
ou a proposta mais vantajosa, que também, entre 
outras coisas, pode ser entendida como a de menor 
custo5 no critério de seleção durante um certame. 
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O artigo 3o salienta que a “licitação destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração”. O inciso III do artigo 12 especifica que 
nos projetos básicos e executivos de obras e serviços 
deverão ser considerados principalmente a “economia 
na execução, conservação e operação”. O inciso IV do 
artigo 15 ressalta que as compras, sempre que possível, 
dividir-se-ão “em tantas parcelas quantas necessárias 
para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando 
economicidade”. Na mesma lógica do inciso IV do 
artigo 15, seguem os parágrafos primeiro e sétimo do 
artigo 23, conforme o excerto subsequente: 

§ 1o As obras, serviços e compras efetuadas 
pela administração serão divididos em tantas 
parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à 
licitação com vistas ao melhor aproveitamento 
dos recursos disponíveis no mercado e à 
ampliação da competitividade, sem perda da 

economia de escala. [...] § 7o Na compra de 
bens de natureza divisível e desde que não 
haja prejuízo para o conjunto ou complexo, 
é permitida a cotação de quantidade inferior à 
demandada na licitação, com vistas a ampliação 
da competitividade, podendo o edital fixar 
quantitativo mínimo para preservar a economia 

de escala. (sem grifos no original)

Na esteira do artigo 57 da Lei no 8.666/93, o qual 
trata dos contratos de natureza contínua,6 vigora o 
Decreto no 2.271, de 7 de julho de 1997, que dispõe 
sobre a contratação de serviços pela Administração 
Pública Federal. No inciso III do artigo 2o desse Decreto 
fica evidenciado que os resultados das contratações, 
precedidas e instruídas por plano de trabalho, deverão 
ser demonstrados em termos de economicidade. 

Art. 2o A contratação deverá ser precedida e 
instruída com plano de trabalho aprovado pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a 
quem esta delegar competência, e que conterá, no 
mínimo: [...] III - demonstrativo de resultados a 
serem alcançados em termos de economicidade 

e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais ou financeiros disponíveis. 
(sem grifos no original) 

O inciso II do artigo 2o do Decreto no 3.591, de 6 
de setembro de 2000, que dispõe sobre o sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, expressa 
que uma das finalidades do Sistema de Controle Interno 
é “comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 
quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial nos órgãos e nas entidades da 
Administração Pública Federal, bem como da aplicação 
de recursos públicos por entidades de direito privado”. 
No parágrafo 4o do artigo 3o do referido Decreto, 
exprime-se que umas das atividades do Controle 
Interno é a “avaliação da gestão dos administradores 
públicos federais”, a qual “visa a comprovar a legalidade 
e a legitimidade dos atos e a examinar os resultados 
quanto à economicidade, à eficiência e à eficácia 
da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, 
de pessoal e demais sistemas administrativos e 
operacionais”. (sem grifos no original)

O Decreto no 5.378, de 23 de fevereiro de 2005, 
que institui o Programa Nacional de Gestão Pública 
e Desburocratização (Gespública) e o Comitê 
Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização, ressalta a eficiência na condução 
da coisa pública da seguinte maneira:

Art. 2o O GESPÚBLICA deverá contemplar 
a formulação e implementação de medidas 
integradas em agenda de transformações da 
gestão, necessárias à promoção dos resultados 
preconizados no plano plurianual, à consolidação 
da administração pública profissional voltada 
ao interesse do cidadão e à aplicação de 
instrumentos e abordagens gerenciais, que 
objetivem: [...] III - promover a eficiência, 
por meio de melhor aproveitamento dos 

recursos, relativamente aos resultados da ação 
pública. (sem grifos no original) 

[...] Art. 3o Para consecução do disposto nos 
arts. 1o e 2o, o [sic] GESPÚBLICA, por meio do 
Comitê Gestor de que trata o art. 7o, deverá: [...] 
IV - desenvolver modelo de excelência em gestão 
pública, fixando parâmetros e critérios para a 
avaliação e melhoria da qualidade da gestão 

pública, da capacidade de atendimento ao cidadão 
e da eficiência e eficácia dos atos da administração 
pública federal. (sem grifos no original)
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Os fragmentos das leis e dos decretos apontados acima corroboram a 
asserção cujo conteúdo retrata a preocupação do legislador federal com os 
temas eficiência e economicidade, no que se concerne à redução de custos e à 
utilização lógica e imparcial dos recursos orçamentário-financeiros do governo 
distribuídos aos seus distintos Órgãos.

3. A ESCASSEZ DOS RECURSOS E A EFICIÊNCIA NAS LICITAÇÕES PÚBLICAS

Os recursos orçamentário-financeiros,7 sejam públicos ou privados, são 
escassos e, por isso, em qualquer processo de licitação, que desemboque na 
efetiva contratação ou aquisição, incorre-se em custos explícitos e implícitos, 
estes últimos também chamados de custos alternativos ou de oportunidade.8

Aliás, refletindo-se mais além, mesmo que a contratação ou a aquisição não 
se concretize, isto é, independente do recebimento do bem ou da prestação do 
serviço, a elaboração e a condução de um processo de licitação consubstanciam 
custos consideráveis – custos explícitos (alocação de pessoal qualificado, papel, 
cartuchos e impressoras, energia elétrica, canetas, publicações em jornais, etc.). 
O processo de licitação, em si, já representa um fator de custo.

Diante dessa evidência, o que licitar? Como licitar? Para quem? Quando? São 
perguntas que demandam escolhas e, por consequência, implicam renúncias. 
É justamente na mensuração das renúncias (escolhas) e da efetiva contratação 
que reside a idéia de custo e as implicações entre eficiência e economicidade.

Segundo Niebuhr (2006, p. 43), “a eficiência em licitações públicas gira em 
torno de três aspectos fundamentais: preços, qualidade e celeridade”. Os preços 
relacionam-se diretamente com a economicidade (menor custo) ligando esta à 
eficiência, a celeridade refere-se ao menor prazo possível entre a publicação do 
ato convocatório e o recebimento do objeto adquirido ou do serviço contratado 
e a qualidade, por seu turno, diz respeito a padrão de desempenho e, por isso, 
embute um fator de subjetividade. 

A figura exposta a seguir explicita o entendimento de Niebur.

A eficiência sob a ótica das licitações públicas

Celeridade

Menor Tempo 
de ContrataçãoMenor custo

Economicidade

Licitações Públicas

Padrão de 
DesempenhoQualidade

PCE

FONTE: Concepção deste autor.
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4. EFICIÊNCIA VERSUS EFICÁCIA

Para Klimes et. al. (1993, p. 149), o vocábulo 
eficiência refere-se à capacidade de produzir um 
efeito ou de obter bons desempenhos. O termo 
eficiente é expresso como sinônimo de bons 
resultados, de competência e de eficácia. Já a palavra 
eficácia, configura-se descrita como: “que produz 
efeito esperado, que dá resultados; eficiente. [...] 
que age com eficiência”. Percebe-se, então, que 
num sentido mais geral ou literário, léxico, o termo 
eficiência assemelha-se a eficácia.

Noutra linha de raciocínio, de acordo com 
Sandroni (2002, p. 198), pode-se diferenciar 
eficiência de eficácia concernindo à eficiência como 
a forma (meio) de se realizar uma tarefa e à eficácia 
como o resultado alcançado (objetivo almejado) em 
decorrência da realização de determinado trabalho. 
Dentro desse enfoque, compreende-se que eficiência 
e eficácia são conceitos distintos, estando a eficiência 
relacionada à melhor maneira de se fazer algo e a 
eficácia ao alcance do resultado colimado. 

Consoante Chiavenato (2003, p.155):

Eficácia é uma medida do alcance de 
resultados, enquanto a eficiência é uma medida 

da utilização dos recursos nesse processo. 
Em termos econômicos, a eficácia de uma 
empresa refere-se a sua capacidade de satisfazer 
uma necessidade da sociedade por meio do 
suprimento de seus produtos (bens e serviços), 
enquanto a eficiência é uma relação técnica entre 
entradas e saídas. Nesses termos, a eficiência 

é uma relação entre custos e benefícios, ou 
seja, uma relação entre recursos aplicados e 
produto final obtido: é a razão entre o esforço 
e o resultado, entre a despesa e a receita, entre 
o custo e o benefício resultante. (sem grifos 
no original)

Por exemplo, numa licitação na qual se adquiriu 
ou contratou um determinado bem ou serviço de boa 
qualidade, porém com preço superior ao praticado 
pelo mercado, foi-se eficaz, entretanto, não se obteve 
a economicidade, haja vista o ágio pago na referida 
compra, isto é, o maior custo. 

Mais uma vez, de acordo com Chiavenato (2003, 
p.155), “a eficiência é uma relação entre custos 
e benefícios, ou seja, uma relação entre recursos 
aplicados e produto final obtido: é a razão entre o 
esforço e o resultado, entre a despesa e a receita, 
entre o custo e o benefício resultante”. Diante dessa 
evidência e nesse contexto, pode-se falar que a 
licitação não foi eficiente. 

Diametralmente, se num processo de licitação, 
por má especificação do objeto licitado, entre 
outras coisas, adquire-se um bem ou se contrata 
um serviço que não cumpre a finalidade para qual 
foi requisitado, ainda que se tenha pago o menor 
preço ou o preço praticado no mercado, não se 
agiu eficazmente. O menor custo, neste caso, 
demonstra economicidade e eficiência. Todavia, 
o produto e o resultado alcançados não cumprem 
a finalidade ou não produzem o efeito colimado, 
ou seja, é ineficaz.

Percebe-se também que o conceito de eficiência 
relaciona-se com a idéia de método, de processo ou 
de meio para se chegar a um determinado fim. Na 
eficiência administrativa, o cerne da preocupação 
está na melhor maneira de se fazer algo, considerando 
a aplicação racional dos insumos disponíveis e os 
custos-benefícios esperados. Em conformidade com 
Mota (2001, p. 35), “Eficiência: fazer as coisas bem 
feitas; resolver problemas; cumprir com o seu dever; 
reduzir custos. Eficácia: fazer bem as coisas certas; 
produzir alternativas criativas; obter resultados; 
aumentar lucros”. 

Nota-se que o autor supracitado relaciona 
eficiência com menor custo, ou seja, com a 
economicidade e menciona o vocábulo eficácia 
como sinônimo de “obter resultados”. Tais fatos 
corroboram a relação conceitual positiva entre 
eficiência e economicidade. 

5. EFICIÊNCIA SOB A ÓTICA ECONÔMICA

A Ciência Econômica (Cf. VASCONCELLOS, 2002, 
p. 119) aborda e distingue eficiência sob a ótica 
tecnológica e sob a ótica econômica, discernindo-as 
com o seguinte teor:
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Eficiência técnica [ou tecnológica]: entre dois ou mais processos 
de produção, é aquele que permite produzir uma mesma quantidade 
de produto, utilizando menor quantidade física de fatores de 
produção. Eficiência econômica: entre dois ou mais processos de 
produção, é aquele que permite produzir [ou contratar ou adquirir] 
uma mesma quantidade de produto, com menor custo de produção 
[aquisição ou contratação]. (sem grifos no original)

Percebe-se que tais conceitos são relativos, isto é, são usados de modo 
comparativo. Pode-se dizer que determinado processo ou método é 
mais eficiente que outro, porém, dentro do enfoque econômico,9 não 
se pode falar que ambos são eficientes.10 

Em síntese, constata-se que a eficiência econômica relaciona-se com o 
menor dispêndio. Por extensão, ser eficiente na condução dum certame 
de licitação é, sem descurar da qualidade e da celeridade, contratar 
ou adquirir ao menor preço ou custo estabelecido pelo mercado, isto 
é, pela livre interação entre demanda e oferta. Os artigos 3o e 45 da Lei 
no 8.666/93 corroboram tal entendimento:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
(sem grifos no original)

[...]
Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 

Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente 
estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 
exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição 
pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 1o Para os efeitos 
deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 
concurso: I - a de menor preço - quando o critério de seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração determinar que será 
vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as 
especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço. (sem 
grifos no original)

O quadro, a seguir, expõe o conceito de economia, de eficiência 
e de eficácia, segundo a concepção da Organização Internacional de 
Entidades Fiscalizadoras Superioras (Intosai)11 e do Manual de Auditoria 
Governamental para os Países em Desenvolvimento da Organização das 
Nações Unidas (ONU).
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Nota-se, em linhas gerais, apesar da sutileza 
conceitual de cada termo, que a preocupação central 
da economia, da eficiência e da eficácia reside na 
redução de custos operacionais e na qualidade dos 
produtos ou serviços colimados. Percebe-se, então, 
que os conceitos expostos, no quadro supracitado, 
estão interligados. De acordo com Araújo e Arruda 
(2004, p. 18), “uma operação, para ser eficaz, tem 
de ser necessariamente eficiente e econômica, 
assim como, se uma atividade é eficiente, inclui 
aspectos econômicos”. 

Nas colunas do Quadro 1 – Economia, Eficiência 
e Eficácia, as definições de eficiência perpassam pela 
idéia de recursos utilizados e produto alcançado, 
pela noção de redução de custos operacionais e 
nível de qualidade. Dentro desse enfoque, caso fosse 
possível expressar matematicamente o conceito de 
eficiência aplicado às Licitações Públicas, ter-se-ia a 
eficiência (E) como função direta da economicidade 
(e), da celeridade (c) e da qualidade (q), conforme 
o esquema a seguir:

E = ƒ (e, c, q)

ECONOMIA, EFICIÊNCIA E EFICÁCIA

Intosai Manual da ONU

Economia: Consiste em reduzir, ao mínimo, o 
custo dos recursos empregados em uma atividade, 
sem descuidar da devida qualidade.

Economia: administração prática e sistemática dos assuntos de uma entidade, empresa ou 
projeto público, com o mínimo de custos operacionais, com o objetivo de cumprir as funções e 
as responsabilidades estabelecidas por lei e regulamentos ou recomendadas especificamente. 

Eficiência: relação entre produto, em termos 
de bens, serviços e outros resultados, e os recursos 
empregados para produzi-los. 

Eficiência: realização das metas de produção planejadas e dos outros objetivos específicos 
programados de maneira sistemática, que contribui para reduzir custos operacionais, sem 
prejuízo do nível de qualidade ou da oportunidade dos serviços prestados pela entidade, 
empresa ou projetos públicos.

Eficácia: grau com que os objetivos são alcançados 
e a relação entre os resultados dos pretendidos e os 
resultados reais de determinada atividade.

Eficácia: adoção de um curso de ação que garanta o alcance dos planos, objetivos 
ou metas (benefícios) determinados previamente e claramente definidos, para entidades, 
empresas ou projetos públicos a custos mais razoáveis (economia), de maneira factível num 
prazo estabelecido ou convencionado (eficiência).

FONTE: ARAÚJO, Inaldo; ARRUDA, Daniel. Op. Cit., p. 17-18.

Em consonância com Barros (2005, p. 17), a 
eficiência “busca a utilização racional dos recursos 
ou meios, para atingir os objetivos ou metas. 
[...] significa a busca de aquisição do bem ou da 
disponibilidade necessários à Administração da 
forma mais econômica possível, sem perda da 
qualidade exigida”. (sem grifos no original)

Segundo Tremel (2001, p. 1), o “princípio da 
eficiência nada mais é do que o princípio implícito 
da economicidade”. Na mesma linha de raciocínio, 
Justen Filho (2005, p. 54) complementa a assertiva 
supracitada ratificando que a “economicidade 
significa o dever de ser eficiente”.

Ter em vista a eficiência não é somente uma 
imposição teórico-legal, mas uma necessidade 
empírica. A escassez dos recursos públicos e a infinidade 
de demandas sociais também tornam a eficiência 
inevitavelmente indispensável. Porém, em consonância 
com Di Pietro (2005, p. 84), a “eficiência deve ser 
observada, operada e conjugada com a legalidade. Em 
nenhuma hipótese um princípio poderá ser sobreposto 
a outro”. Em harmonia com Di Pietro, Mello (2004, p. 
112), afirma que o princípio da eficiência “não pode 
ser concebido [...] senão na intimidade do princípio 
da legalidade, pois jamais uma suposta busca de 
eficiência justificaria postergação daquele que é o 
dever administrativo por excelência”. 
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Depreende-se, então, que o PCE, não obstante sua 
importância prática, deve ser aplicado junto com os 
demais princípios constitucionais, isto é, não pode 
haver hierarquia entre os princípios arrolados no 
caput do artigo 37 da CF/88.

CONCLUSÃO

Ao analisar o Princípio Constitucional da 
Eficiência (PCE) sob o manto das Licitações Públicas, 
especialmente nas modalidades de licitação tipo 
menor preço, constata-se o entrelaçamento 
conceitual entre eficiência e economicidade. 
Tanto neste como naquele conceito prevalece, 
entre outras coisas, a idéia de menor custo de 
aquisição ou contratação, percebido como a 
diferença monetária entre o valor estimado ou de 
referência (valor mercado), base para o julgamento 
das propostas comerciais e o valor homologado 
pelo Ordenador de Despesas, ou seja, valor 
efetivamente contratado. 

Considerando os recursos orçamentário-financeiros 
sob a ótica de um bem econômico rival, o princípio 
econômico da escassez e a noção de custos de 
oportunidade, não se pode cogitar licitação eficiente 
quando se contrata ou se adquiri por um preço de 
referência distorcido pelo ágio o qual não reflete 
verdadeiramente o preço vigente no mercado para 
o objeto licitado. 

A verif icação da eficiência atinge os 
aspectos quantitativo e qualitativo do serviço, 
para aquilatar do seu rendimento efetivo, do 
seu custo operacional e da sua utilidade para 
os administrados e para a administração” 
(MEIRELLES, 1999, p. 91).

Estritamente a eficiência se sustenta os pilares 
da economicidade, da celeridade e da qualidade. 
Desta forma, não há eficiência na condução de um 
certame quando um dos pilares, por exemplo, a 
economicidade, é inobservado.
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NOTAS

1 Conforme o caput do artigo 37 da Constituição Federativa do 
Brasil de 1988 (CF/88), a “administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. 

2 A doutrina contábil menciona cinco estágios da despesa 
pública: programação (cronograma de desencaixe fixo, 
projeção do comportamento da receita e decreto executivo 
normativo), licitação (convite, tomada de preços, concorrência, 
concurso, leilão e pregão), empenho (por estimativa, global e 
ordinário), liquidação e pagamento (Cf. ARAÚJO & ARRUDA, 
2004, p.115). 

3 O caput do artigo 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
relata que a “licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração [...]”.

4 Segundo Niebuhr (2006, p.40), “os princípios jurídicos 
consubstanciam a base, o ponto de partida, a estrutura 
sob a qual se constrói o ordenamento jurídico. [...] para se 
compreender as leis, é fundamental que se compreenda o que 
deu origem e serviu de inspiração a elas”. Complementado a 
explicação supracitada, Miranda (2005, p. 34) explicita que “os 
princípios se apresentam como normas de estrutura, vale dizer, 
são normas que regulam a produção de outras normas”.

5 Esta assertiva reflete o entendimento deste autor, o qual é 
corroborado pelo conteúdo do artigo 45 da Lei 8.666/93, in 
verbis: “Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, 
devendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite 
realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios 
previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com 
os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar 
sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. § 1o Para 
os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na 
modalidade concurso: I - a de menor preço - quando o critério 
de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o licitante que apresentar a 
proposta de acordo com as especificações do edital ou convite 
e ofertar o menor preço”. (sem grifos no original)

6 Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita 
à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto 
aos relativos: [...] II - à prestação de serviços a serem executados de 
forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por 
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada 
a sessenta meses. (sem grifos no original)

7 Por analogia, pode-se considerar os recursos orçamentário-
financeiros públicos como um tipo de bem econômico de 
caráter rival. “Os bens econômicos são aqueles relativamente 
escassos ou que demandam trabalho humano. Assim, o ar 
[e a luz do sol] é um bem livre [satisfaz necessidade e supre 
carência, mas existe em abundância na natureza e não pode ser 
monopolizado], mas o minério de ferro é um bem econômico” 
(SANDRONI, 2002, p. 51). “Dizemos que há rivalidade no 
consumo de um bem se o consumo desse bem [recurso] 
por parte de uma pessoa [Órgão] reduz a disponibilidade 
do mesmo para outras pessoas [Órgão]” (VASCONCELLOS & 
OLIVEIRA, 2000, p. 283). “Órgão - Ministério, Secretaria ou 
Entidade desse mesmo grau, aos quais estão vinculadas as 
respectivas Unidades Orçamentárias”. Disponível em: <http://
www.tesouro.fazenda.gov.br/servicos/glossario/glossario_o.
asp>. Acesso em: 9 dez. 2008.

8 Segundo Vasconcellos (2002, p. 29), “custo de oportunidade é 
grau de sacrifício que se faz ao optar pela produção [aquisição ou 
contratação] de um bem, em termos da produção [aquisição ou 
contratação] alternativa sacrificada. O custo de oportunidade ou 
custo implícito, haja vista que não implica dispêndio monetário 
direto, almeja mostrar que dada a escassez de recursos, tudo 
tem um custo em economia, mesmo não envolvendo dispêndio 
financeiro, ou seja, o custo da escolha”. Conforme Viceconti & 
Neves (2008, p. 1), “Os desejos e necessidades da sociedade 
são ilimitados e os recursos [orçamentário-financeiros] para 
efetiva-se a produção [contratação ou aquisição] dos bens e 
serviços que devem atendê-los são limitados”.

9 Entende-se a tecnologia como um conjunto de métodos ou 
procedimentos conhecidos pelo homem, isto é, o estado das 
artes. O método, por seu turno, refere-se como uma maneira 
específica de se fazer algo.

10 No arcabouço econômico, obviamente, estuda-se apenas a 
eficiência econômica, considerando a eficiência técnica como 
dada, posto que seu estudo é inerente à engenharia.

11 A Intosai (Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras 
Superioras) é um organismo filiado à ONU (Organização das 
Nações Unidas) com sede em Viena, Áustria, cuja finalidade 
é fomentar intercâmbios de idéias e de experiências entre as 
Instituições Superiores de Controle e Finanças Públicas, (Cf. 
ARAÚJO & ARRUDA, 2004, p. 17). 


